
CÁMARA MUNHCIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo folha nºum ..................

do processo nº01-43 de 2020 .......
l a»! "Z / 0743 (a) %Diego Marinetto

TécnicoAdministrativo
RF. 11.478

LIDO HOJE 1 O MAR 2020

As comssões DE:

(PREÉIDENTE

U
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÃlyluARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA;

PL 43/20

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentese dá outras providências;

— Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre os valores
mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios em ações e serviços de saúde, nos termos que especifica, e dá outras
providências;

— Portaria MS nº 399 de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006
— Consolidação do SUS e aprova as DiretrizesOperacionais do Referido Pacto.

- Portaria MS nº 699 de 30 de março de 2006, que regulamenta as Diretrizes
Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão.

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 12.541, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o
diagnóstico precoce de fenilcetonúria e do hipotireoidismo congênito nos
equipamentos da Rede Municipal de Saúde;

— Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo
Decreto nº 53.990/13;

- Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém—nascido, regulamentada
pelo Decreto nº 46.966/06;

— Lei Municipal nº 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização
de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém—nascidos em hospitais
públicos da rede municipal de saúde;

— Lei Municipal nº 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do
nascimento de crianças aos postos de saúde, através do órgão municipal de saúde,
para os fins que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PalácioAnchiela Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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cAuAnAMNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências,
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

- Lei Municipal nº 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de
audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde;

— Lei Municipal nº 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem
observadas no atendimento ao recém-nascido, pré-termo ou de baixo peso,
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São P ,Mai “de 2020.
'“ 1 [%

Julian Trindade/von T Eberlin
Procuradora Superviso a do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

?OAB/SP232.414
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